
 

    TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

 

P R O C E S S O  TC–06.174/10 
Paraíba Previdência - PBPREV. 
Aposentadoria voluntária por tempo 
de contribuição. Cumprimento de 
Resolução. Concessão de registro. 

   ACÓRDÃO  AC2 - TC  -01585/2011 

 RELATÓRIO 

O processo TC-06.174/10 trata de exame da legalidade da aposentadoria 
voluntária, por tempo de contribuição, concedida a Luiz Gonzaga Padilha, 
ocupante do cargo de Operador de Equipamentos Rodoviário VI-7, lotado no 
Departamento de Estradas de Rodagem do Estado, conforme Portaria A – nº. 0279, 
datada de 01.02.2011 e publicada no DOE de 15.02.2011. 

O Órgão de Instrução em sede de relatório inicial sugeriu a retificação do 
ato concessório de aposentadoria, entretanto o interessado não compareceu aos 
autos. 

A 2ª Câmara, com base no Relatório Técnico, baixou a Resolução RC2 TC 
161/2010, assinando o prazo de 60 dias ao Presidente da PBPREV para adoção 
de providências com vistas ao restabelecimento da legalidade. 

O Gestor da PBPREV juntou aos autos defesa e documentos, analisados 
pela Auditoria, que constatou terem sido cumpridas as determinações contidas 
na Resolução supra citada, merecendo o ato constante às fls. 97, o competente 
registro. 
 

PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL-MPjTCE 

A representante do MPjTCE, Procuradora Isabella Barbosa Marinho Falcão, nos 
autos, emitiu parecer opinando pela concessão do registro ao ato de aposentadoria 
do servidor Luís Gonzaga Padilha, consubstanciado na Portaria nº 279, de 1º de 
fevereiro de 2011, nos termos do artigo 6º da Emenda Constitucional nº 41/03. 

 

VOTO DO RELATOR 

O Relator vota pela declaração do cumprimento da Resolução nº 
161/2010 e concessão do registro ao ato de aposentadoria do servidor Luís 
Gonzaga Padilha, consubstanciado na Portaria nº 279, de 1º de fevereiro de 
2011, nos termos do artigo 6º da Emenda Constitucional nº 41/03.  
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DECISÃO DO TRIBUNAL 
 

 Vistos, relatados e discutidos os autos do PROCESSO TC-

06174/10, os MEMBROS da 2a. CÂMARA do TRIBUNAL DE CONTAS DO 

ESTADO DA PARAÍBA, à unanimidade, na sessão realizada nesta data, 

ACORDAM em declarar o cumprimento da Resolução nº 161/2010 e 

conceder o registro ao ato de aposentadoria do servidor Luís Gonzaga 

Padilha, consubstanciado na Portaria nº 279, de 1º de fevereiro de 2011, 

nos termos do artigo 6º da Emenda Constitucional nº 41/03.  

Publique-se, intime-se, registre-se e cumpra-se.  
Sala das Sessões da 2a. Câmara do TCE-Pb - Plenário Ministro João Agripino. 

João Pessoa, 16 de agosto de 2011. 

 

 
_____________________________________________________ 
Conselheiro Arnóbio Alves Viana - Presidente da 2a. Câmara  

                                 
 

                                                                                                                                           
_________________________________________________                  

Conselheiro Nominando Diniz – Relator 
 
 
 

                              _________________________________________________________ 
   Representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
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